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resultado do exercício. h) Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado. (i) Despesa de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ete as in-
certezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. O imposto cor-
rente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. (ii) Receitas (Despesas) de imposto de renda e contribuição 
social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido em relação a créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributá-
veis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balan-
ço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais prová-
vel. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensu-
ração do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que seguiriam 
a maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar o valor contá-
bil de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. i) Estoques: Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção, transfor-
mação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condi-
ções existentes não excedendo o valor de mercado. O valor realizável líqui-
do é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. j) Imobilizado: 
(i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumu-
ladas, quando necessárias. O custo inclui gastos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição de um ativo. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subse-
quentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Empresa. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calcula-
da para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos 
arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a 
Empresa obterá a propriedade do bem ao fi nal do prazo de arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado 
são as seguintes:
Edifícios 60 anos
Instalações 25 anos
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos
Veículos 4 anos
Equipamentos de informática 3 a 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. k) Instrumen-
tos fi nanceiros: A empresa adotou o CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” 
em 1º de janeiro de 2018, e após a revisão de seus ativos e passivos fi nan-
ceiros, a administração da Empresa verifi cou que não houve impactos na 
sua operação: aborda a classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de 
ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa foi publicada em julho de 
2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no 
CPC 38, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos 
fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos crité-
rios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em subs-
tituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigên-
cias para adoção da contabilidade de hedge. A Empresa classifi ca os ativos 
fi nanceiros não derivativos nas categorias de ativos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Empre-
sa classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras em 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A AstraZeneca do Brasil (doravante denominada 
AstraZeneca ou “Empresa”) é constituída na forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, domiciliada no Brasil. O endereço registrado 
da sede da Empresa é Rodovia Raposo Tavares, Km. 26,9, Cotia, São Paulo. 
A Empresa tem por objetivo o comércio, importação, exportação e distribui-
ção em geral de produtos e insumos farmacêuticos, produtos medicinais 
biológicos e sorológicos, vacinas manufaturadas ou não, produtos para diag-
nóstico e proteção para saúde humana, cosméticos e produtos de higiene 
e de toucador, aparelhos para indústria química e farmacêutica, bem como 
produtos e acessórios hospitalares, inclusive a título de comissões, consig-
nações e representações por conta própria ou de terceiros; a prestação de 
serviços de preparação, publicação e distribuição por conta própria ou de 
terceiros, de revistas, catálogos, periódicos, livros e meios físicos de divul-
gação em multimídia, para a divulgação de informações técnicas e cien-
tífi cas profi ssionais e culturais relacionadas à medicina e à farmacologia; 
e a promoção, estímulo, assistência e realização de estudos e pesquisas 
de qualquer natureza, relacionados ou não com as atividades sociais, ob-
jetivando a descoberta, o aperfeiçoamento e o desenvolvimento de produ-
tos, processos e aplicações. Durante o exercício de 2019, a AstraZeneca 
(globalmente) se desfez (ou continuou a transição) de alguns produtos, 
passando a atuar, até a transferência defi nitiva dos estoques, como agente 
nas vendas dos referidos medicamentos, com valores detalhados na nota 
explicativa 18 e conforme segue: • Em 28 de junho 2018, a AstraZeneca UK 
entrou em acordo para negociar os direitos de comercialização e licença 
dos produtos Seroquel e Seroquel XR em UK, China e outros mercados 
internacionais que incluem o Brasil, com a Luye Pharma. Como resultado 
dessa negociação, a partir de 29 de junho de 2018 todas as vendas desses 
produtos, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão de direito da 
Luye. A transferência dos estoques é esperada para junho de 2023, sendo 
que conforme acordo global, a AstraZeneca se compromete a fornecer os 
produtos para a Luye ou seus indicados, por até 5 anos. No momento, não 
há previsão local de transferência do registro do Seroquel já que a Luye não 
está constituída no Brasil e não possui as licenças sanitárias para solicitar 
a titularidade do produto, desta forma, a comercialização continua sendo 
realizada pela AstraZeneca. A receita líquida decorrente das vendas de Se-
roquel e Seroquel XR em 2019 foi de R$ 35.492 (R$ 20.222 em 2018), 
enquanto seus custos no mesmo período foram no montante de R$ 16.805 
(R$ 10.325 em 2018). • Em 04 de dezembro de 2018, AstraZeneca AB ne-
gociou a transferência dos direitos de venda e licença dos produtos Alvesco 
e Omnaris com a Covis Pharma B.V. No Brasil, os refl exos desta negocia-
ção fazem com que as vendas destes produtos a partir de 05 de dezembro 
de 2018, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão de direito da 
Covis. A transferência de estoques de Omnaris ocorreu em setembro de 
2019, enquanto que o Alvesco, por ter sido descontinuado no Brasil, não 
teve sua transferência de estoques realizada. A receita líquida de impostos 
decorrente dos produtos envolvidos nesse acordo em 2019 foi de R$ 4.934 
(R$ 182 em 2018) enquanto seus custos no mesmo período foram no mon-
tante de R$ 2.441 em 2019 (R$ 94 em 2018). • Em 30 de novembro de 2018, 
 AstraZeneca AB entrou em acordo com a Grunenthal GmbH para transferir 
os direitos de venda e licença do produto Vimovo. No Brasil, os refl exos 
desta negociação fazem com que as vendas destes produtos a partir de 
1º de dezembro de 2018, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão 
de direito da Grunenthal, sendo que a aquisição dos estoques ocorreu em 
novembro de 2019. A receita líquida de impostos em 2019 foi de R$ 26.437 
(R$ 2.115 em 2018), enquanto seus custos no mesmo período foram no 
montante de R$ 13.951 em 2019 (R$ 1.117 em 2018). • Em 30 de setembro 
de 2019, AstraZeneca AB negociou a transferência dos direitos de venda 
e licença do produto Losec com a Cheplapharm Arzneimittel GmbH (CP). 
No Brasil, os refl exos desta negociação fazem com que as vendas destes 
produtos a partir de 1º de outubro de 2019, mesmo que realizadas pela 
AstraZeneca, já serão de direito da Cheplapharm. A transferência de esto-
ques deve ocorrer até o fi nal de 2021, sendo que atualmente a Cheplapharm 
está buscando parceiros no Brasil para essa operação, visto que ela não 
está constituída no país. A receita líquida de impostos decorrente dos produ-
tos envolvidos nesse acordo em 2019 foi de R$ 3.958 enquanto seus custos 
no mesmo período foram no montante de R$ 524.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: a) Declaração 
de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autori-
zada pela Diretoria em 1º de julho de 2020. b) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: (i) As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em 
R$, que é a moeda funcional da Empresa. (ii) As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relaciona-
dos com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. Todos os 
outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do 
resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. c) Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. (i) Julgamentos e incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que tem efeitos signifi cativos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações fi nanceiras, bem como incertezas sobre 
premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em 
um ajuste material, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

    Lucros Total do
  Capital Reserva acumu- patrimônio
 Nota social de capital lados líquido          
Saldos em 1º de 
 janeiro de 2018  24.030 140 411.963 436.133          
Lucro líquido do exercício  - - 107.740 107.740
Distribuição de lucros  - - (120.000) (120.000)          
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018  24.030 140 399.703 423.873          
Lucro líquido do exercício  - - 167.287 167.287
Contribuições e distribuições 
 para os acionistas:
Distribuição de lucros 15.c - - (44.000) (44.000)
Pagamento de juros 
 sobre capital próprio 15.c - - (26.000) (26.000)          
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019  24.030 140 496.990 521.160          

 2019 2018    
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 167.287 127.740
Ajustes por:
 Depreciação 13.373 11.961
 Resultado na venda de ativo imobilizado (1.313) (414)
 Aumento (Reversão) de provisão para perdas 
  nos estoques (27.201) 24.894
 Aumento (Reversão) de estoques obsoletos 22.045 (50.159)
 Aumento (Reversão) de outras provisões 39.751 (2.914)
 Aumento de provisão para contingências 4.004 5.065
 Compensação de impostos (8.744) (11.219)
 Imposto de renda e contribuição social 
  (corrente e diferido) 64.021 57.399    
 273.223 162.353
(Aumento) Redução nos ativos
Contas a receber (146.719) 16.837
Estoques (54.669) (6.716)
Impostos a recuperar (25.565) (11.156)
Despesas antecipadas e outros créditos (2.660) (2.372)
Depósitos judiciais 2.169 (2.114)
Aumento (Redução) nos passivos
Fornecedores 53.043 (54.438)
Impostos e contribuições a recolher (3.580) (22.610)
Salários, férias e encargos sociais a pagar 5.822 (2.899)
Empréstimos 15.000 -
Provisão para contingências (6.455) (4.945)
Caixa proveniente das operações 109.609 71.940    
Imposto de renda e contribuição social pagos (57.375) (33.225)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 52.234 38.715    
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aplicações fi nanceiras - -
Aquisição de ativo imobilizado (36.592) (35.296)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 5.742 4.797    
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento (30.850) (30.499)    
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Dividendos (44.000) (120.000)
Juros sobre capital próprio (26.000) (20.000)    
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 fi nanciamento (70.000) (140.000)    
Redução do caixa e equivalentes de caixa (48.616) (131.784)    
Demonstração da redução do caixa e 
 equivalentes de caixa
No início do exercício 56.944 188.728
No fi m do exercício 8.328 56.944    
 (48.616) (131.784)    

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstração de Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Receita líquida de vendas e serviços 
 prestados 16 1.461.326 1.353.860
Custo dos produtos vendidos e serviços 
 prestados 17 (780.045) (719.953)      
Lucro bruto  681.281 633.907
Despesas com vendas 17 (358.948) (341.220)
Despesas administrativas e gerais 17 (143.196) (134.226)
Outras receitas operacionais, líquidas 18 49.597 22.995      
Lucro antes do resultado fi nanceiro e 
 impostos  228.734 181.456      
Receitas fi nanceiras 19 5.572 5.504
Despesas fi nanceiras 19 (2.998) (1.822)      
Resultado fi nanceiro líquido  2.574 3.682      
Lucro antes dos impostos  231.308 185.138      
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 8 (76.326) (46.727)
Diferido 8 12.305 (10.671)      
Lucro líquido do exercício  167.287 127.740      

 2019 2018    
Lucro líquido do exercício 167.287 127.740
Outros resultados abrangentes - -    
Total do resultado abrangente do exercício 167.287 127.740    

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2019 2018      
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.328 56.944
Contas a receber 5 e 9 339.572 191.640
Estoques 6 296.510 236.685
Tributos a recuperar 7 19.146 3.393
Outros créditos - 18.106 15.442      
Total do ativo circulante  681.662 504.104      
Tributos a recuperar 7 16.655 17.050
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos 8 45.677 33.373
Contas a receber 5 e 9 1.432 2.181
Depósitos judiciais 14 23.821 25.990
Total realizável a longo prazo  87.585 78.594      
Imobilizado 10 151.285 132.496      
Total do ativo não circulante  238.870 211.090      
Total do ativo  920.532 715.194      

Passivo Nota 2019 2018      
Fornecedores 9 e 11 203.071 150.028
Impostos e contribuições a recolher - 1.315 4.895
Salários, férias e encargos sociais 
 a pagar 12 32.276 26.454
Empréstimos bancários  15.000 -
Provisões e outras contas a pagar 13 115.603 75.387      
Total do passivo circulante  367.265 256.764      
Provisão para causas judiciais 14 32.107 34.557      
Total do passivo não circulante  32.107 34.557      
Patrimônio líquido
Capital social 15a 24.030 24.030
Reserva de capital  140 140
Lucros acumulados 15b 496.990 399.703      
Total do patrimônio líquido  521.160 423.873      
Total do passivo e de patrimônio líquido  920.532 715.194      

Demonstrações Financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

AstraZeneca do Brasil Ltda.
CNPJ nº 60.318.797/0001-00

 Nota 2019 2018      

Explicativa nº 06 - Provisão para perdas nos estoques. A Empresa tem um 
processo consistente de acompanhamento dos seus níveis de estoque, 
considerando a validade de seus produtos e sua capacidade de realização. 
Esse processo envolve planejamento de longo prazo, baseado na demanda 
e no forecast de vendas, mas também assegura acompanhamento muito 
próximo do curto prazo e do realizado. Reuniões envolvendo planejadores, 
supply, gerência dos produtos e fi nanças ocorrem todos os meses, bem 
como a discussão fi nal com os Diretores de Unidades de Negócio, CFO 
e Presidente. Ao fi nal dessas discussões um cenário de necessidades de 
longo prazo é estabelecido, bem como planos de ação para desvios do curto 
prazo são acordados e passam a ser colocados em prática. No fi nal de cada 
mês, o planejador, o Controller e o Gerente Financeiro da Fábrica analisam 
os produtos com validade inferior a 12 meses e a capacidade de realização 
dos mesmos, considerando ainda eventuais planos traçados nas reuniões 
ocorridas durante o mês, resultando numa proposta de provisão de perda 
relativa a slow movers. Além disso, todos os itens devolvidos pelos clientes, 
os itens retidos por determinação de normas de qualidade e os itens ex-
pirados ou inservíveis fazem parte da proposta fi nal de provisão de perda 
(que inclui os slow movers). A proposta é aprovada conforme estrutura de 
delegação de alçada da Empresa e a provisão é registrada contabilmente. O 
processo se repete consistentemente todos os meses. d) Base de mensu-
ração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado.
3. Principais políticas contábeis: A Empresa aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações fi nanceiras, conforme segue: Receita: A em-
presa adotou o CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes” em 1º de 
janeiro de 2018, entretanto, não houve impacto nas suas demonstrações fi -
nanceiras. Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará 
para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa 
norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o con-
trole de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de 
controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entrou em vigor em 
1º de janeiro de 2018 e substitui o CPC 17 - “Contratos de Construção”, CPC 
30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. Venda de produtos: A 
receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais 
signifi cativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos fi nanceiros fl uirão 
para a Empresa, (iii) os custos associados e a possível devolução de merca-
dorias puderem ser estimados de maneira confi ável, (iv) não haja envolvi-
mento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confi ável. A receita é medida líquida de 
devoluções, descontos comerciais e bonifi cações. O momento da transfe-
rência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais 
do contrato de venda. Programas de fi delidade: A Empresa possui um 
programa de fi delização para facilitar o acesso dos pacientes que fazem uso 
contínuo de alguns de seus medicamentos, concedendo relevantes descon-
tos nos pontos de venda. A reposição nos pontos de venda dos medicamen-
tos vendidos sob o programa é efetuada considerando os descontos neces-
sários para a manutenção das margens normais auferidas na cadeia 
comercial, e tais descontos são reconhecidos inicialmente como uma provi-
são nas demonstrações fi nanceiras, impactando a demonstração do resulta-
do. Serviços: A receita de serviços prestados, referente ao compartilha-
mento de força de vendas junto à parceira comercial, é reconhecida no 
resultado a medida da sua realização. e) Receitas fi nanceiras e despesas 
fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Empresa compreendem: 
• Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras; • Receita de juros; • Variações 
monetárias ativas; • Variações monetárias passivas; • Despesa de juros; e 
• Ganhos/Perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos fi nan-
ceiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado por 
meio do método dos juros efetivos. f) Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Empresa 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresen-
tação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na conver-
são são reconhecidas no resultado. g) Benefícios a empregados: (i) Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confor-
me o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante que se espera que será pago se a Empresa tem uma obrigação 
legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confi ável. (ii) Planos de contribuição defi nida: As obrigações por 
contribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no re-
sultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são 
prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de cai-
xa ou uma redução em futuros pagamentos seja possível. (iii) Incentivos 
de longo prazo: Certos membros da Administração da Empresa são con-
templados com a participação em um plano de incentivo de longo prazo, o 
qual é patrocinado exclusivamente pela matriz da Empresa no exterior e 
denominado de “Long Term Incentive (LTI)”. Contudo, as despesas incorri-
das com este plano associadas com funcionários, cuja prestação de serviço 
é realizada em território nacional, devem ser integralmente reembolsadas 
pela Empresa para a matriz, desta forma, um passivo é mensurado pelo 
seu valor justo e reconhecido nas demonstrações fi nanceiras, impactando o 
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A Empresa tem estabelecida análises criteriosas na incorporação de no-
vos clientes e concessão de crédito, avaliando, anualmente, os clientes que 
compõem 70% de suas vendas (com base nos índices fi nanceiros, relevân-
cia estratégica, relatórios fi nanceiros, etc).
6. Estoques 2019 2018    
Produtos acabados 204.197 130.920
Produtos em elaboração 40.359 55.195
Matérias-primas 112 112
Materiais de embalagens e almoxarifado 2.108 3.324
Importações em andamento 49.734 47.134    
 296.510 236.685    
Segue abaixo movimentação da provisão de destruição dos estoques:
 2019 2018    
Saldo em 1º de janeiro (30.489) (55.754)
Valores provisionados (36.568) (32.191)
Valores estornados 9.367 7.297
Valores baixados (a) 22.045 50.159    
Saldo em 31 de dezembro (35.645) (30.489)    
(a) A baixa refere-se à destruição efetiva dos produtos previamente provi-
sionados. Segue abaixo a abertura da composição da provisão por classe 
dos estoques: 2019 2018    
Produtos acabados 32.447 21.967
Produtos em elaboração 2.321 7.119
Matérias-primas 96 95
Materiais de embalagens e almoxarifado 781 1.308    
 35.645 30.489    
7. Tributos a recuperar 2019 2018    
ICMS 12.367 4.062
IRPJ/CSLL - 3.076
Cofi ns (a) 21.718 12.846
PIS 1.364 127
Outros 352 332    
 35.801 20.443    
Circulante 19.146 3.393
Não circulante 16.655 17.050
(a) Deste montante, R$ 12.225 refere-se a valor objeto de questionamento 
judicial em torno da legalidade da cobrança do adicional de 1% sobre as 
importações para a indústria farmacêutica.
8. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) Diferido: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refl etir os efeitos fi scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre 
as bases fi scais de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
 2019 2018    
Provisão para perdas nos estoques, incluindo 
 amostras grátis 12.120 7.445
Provisão para causas judiciais 10.916 11.750
Provisão para performance 7.892 7.524
Provisão para contratos - 6.230
Provisão para programa de fi delização 5.231 1.602
Provisão para prêmios a pagar 1.131 1.051
Provisão para pagamentos de incentivos de longo 
 prazo aos funcionários 111 149
Provisão para pesquisas clínicas 6.010 234
Provisão para perdas estimadas em créditos de 
 liquidação duvidosa 592 8
Provisão ICMS sobre destruição produtos acabado 1.826 1.634
Provisão taxas regulatórias 1.658 1.562
Provisão honorários tributários 673 83
Diferença entre a taxa de depreciação fi scal (6.834) (6.187)
Provisão impairment ativos fi xos 46 75
Outras provisões 4.305 213    
 45.677 33.373    
Corrente: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fi scais estipuladas e da despesa de imposto de renda e contribuição social 
debitada no resultado é demonstrada como segue:
Resultado antes do imposto de renda e 2019 2018    
 contribuição social 205.309 165.138
Imposto utilizando a alíquota combinada 
 estatutária (34%) (69.781) (56.123)
Despesas não dedutíveis (2.966) (5.310)
Incentivos fi scais 2.184 527
Diferença CPC 07 6.560 2.878
Ajuste de períodos anteriores - 561
Outros itens 18 69    
Total da despesa de imposto de renda e 
 contribuição social - corrente (64.021) (57.398)    
Imposto de renda e contribuição social - corrente 76.326 (46.727)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (12.305) (10.671)    
 (64.021) (57.398)    
Alíquota efetiva 31% 35%    
Ao longo dos exercícios de 2019 e 2018, a Empresa usufruiu dos incentivos 
fi scais estabelecidos pela Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem), que permite a 
dedução na base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social 

passivos fi nanceiros. (i) Ativos e passivos fi nanceiros não derivativos - 
Reconhecimento e desreconhecimento: A Empresa reconhece os em-
préstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos na data da nego-
ciação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Empresa desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direi-
tos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre 
um ativo fi nanceiro em uma transação no qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qual-
quer participação que seja criada ou retida pela Empresa em tais ativos fi -
nanceiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A 
Empresa desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não de-
rivativos - mensuração: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para 
negociação ou tenha sido designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os custos das transações são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos, incluindo ganhos com juros, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Custo amortizado: Os ativos, que são mantidos para coleta de 
fl uxos de caixa contratuais quando tais fl uxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. 
As receitas com juros provenientes desses ativos fi nanceiros são registra-
das em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos dire-
tamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamen-
te com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apre-
sentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco in-
signifi cante de alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das obriga-
ções de curto prazo. (iii) Passivos fi nanceiros não derivativos - mensu-
ração: Passivos fi nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. l) Redução 
ao valor recuperável - impairment: (i) Ativos fi nanceiros não derivati-
vos: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de balanço para 
determinar se há evidência objetiva de perda ao valor recuperável. Evidên-
cia objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • inadim-
plência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido a Empre-
sa em condições que a Empresa não consideraria em condições normais; 
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 
judicial; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores 
ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento 
devido a difi culdades fi nanceiras; ou • dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos fi nanceiros. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contá-
beis dos ativos não fi nanceiros da Empresa, que não os estoques e imposto 
de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de re-
dução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possí-
vel de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos, ou UGCs (unidade geradora de caixa). O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estima-
dos, descontados aos seus valores presentes usando uma taxa de desconto 
antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a 
esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As perdas de 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. m) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva pre-
sente que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo 
relacionado. n) Normas novas que entraram em vigor: A empresa adotou 
o CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil” em 1º de janei-
ro de 2019, entretanto, não houve impacto nas suas demonstrações fi nan-
ceiras. Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhe-
cer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado 
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa nova norma determina-
dos contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de 
reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações fi -
nanceiras dos arrendadores fi cam substancialmente mantidos. O CPC 06 
(R2) entrou em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2019 e substitui o CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e cor-
respondentes interpretações. ICPC 22 - “Incerteza sobre Tratamento de 
Tributos sobre a Renda”. A nova interpretação, em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro quando os tratamentos 
fi scais são incertos, em virtude de quaisquer procedimentos fi scais adota-
dos na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) que possam ser questio-
nados por autoridade fi scal e, consequentemente, implicar aumento ou dimi-
nuição de ativos, passivos fi scais correntes e diferidos. A Empresa avaliou a 
probabilidade de aceitação das autoridades fi scais em relação ao tratamen-
to fi scal de tributos sobre o lucro considerados como incertos e concluiu que 
não há impactos do ICPC 22, dado que os procedimentos adotados para 
apuração e reconhecimento dos tributos sobre o lucro refl etem a aplicação 
das normas tributárias, bem como uma interpretação adequada consideran-
do decisões e precedentes administrativos e judiciais.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018    
Banco conta movimento 8.328 27.678
Aplicações fi nanceiras - 29.266    
 8.328 56.944    
A exposição da Empresa a riscos de crédito, de taxas de juros de mercado 
para ativos e passivos fi nanceiros está divulgada na nota explicativa nº 20.
5. Contas a receber 2019 2018    
Clientes no país - instituições privadas 310.994 180.182
Clientes no país - instituições públicas 17.832 10.778
Clientes no exterior - partes relacionadas 
 (vide nota explicativa nº 9) 12.178 2.861    
 341.004 193.821    
Circulante 339.572 191.640
Não circulante 1.432 2.181
A composição por vencimento dos recebíveis com terceiros na data das 
demonstrações fi nanceiras era o seguinte:
  2019  2018        
 Privados Públicos Privados Públicos        
A vencer 303.527 4.572 168.648 1.087
Vencidos entre 1 a 30 dias 4.927 3.922 8.360 409
Vencidos entre 31 a 90 dias 79 6.341 200 5.624
Vencidos há mais de 90 dias 2.461 2.997 2.974 3.658        
Total de contas a receber de 
 terceiros 310.994 17.832 180.182 10.778        

sobre o Lucro Líquido do valor entre 60% e 80% do total dos gastos com 
pesquisa e inovação tecnológica registrados nos grupos de despesas com 
vendas, administrativas e gerais, observadas as regras estabelecidas na re-
ferida lei. Os benefícios fi scais reconhecidos durante os exercícios de 2019 
e 2018 foram:
Ano base IRPJ CSLL Total       
2018 6.225 2.241 8.466
2019 14.187 5.107 19.294
9. Partes relacionadas: A controladora direta da Empresa é a AstraZeneca 
Continent B.V., localizada na Holanda, e a controladora fi nal do Grupo é a 
AstraZeneca Plc, localizada no Reino Unido. Os saldos de ativos e passi-
vos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como as transações que 
infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações de compras e vendas de produtos 
especialmente com a AstraZeneca UK Ltd. (Inglaterra) e a AstraZeneca AB 
(Suécia) e com outras empresas do grupo. O prazo de liquidação destes 
títulos, conforme política do grupo, é de 60 dias da data da emissão.
a) Ativo circulante - Contas a receber (vide nota explicativa nº 5)
 2019 2018    
AstraZeneca - Suécia 9.501 255
AstraZeneca - Inglaterra 2.677 1.097
AstraZeneca - Portugal - 316
AstraZeneca - Argentina - 1.193    
Total 12.178 2.861    
b) Passivo circulante - Fornecedores (vide nota explicativa nº 11)
 2019 2018    
AstraZeneca - Inglaterra 129.176 104.252
AstraZeneca - Suécia 63.550 37.153
AstraZeneca - Porto Rico 186 -
AstraZeneca - França 2.480 1.178    
Total 195.392 142.583    
c) Passivo circulante - Provisões e outras contas a pagar (vide nota 
explicativa nº 13) 2019 2018    
AstraZeneca - Inglaterra 328 437    
Refere-se à provisão de incentivos de longo prazo, que é o plano internacio-
nal destinado aos membros da Administração da Empresa. Este plano é pa-
trocinado exclusivamente pela matriz da Empresa no exterior e denominado 
de “Long Term Incentive (LTI)”. Contudo, as despesas incorridas com este 
plano associadas com funcionários, cuja prestação de serviço é realizada 
em território nacional, devem ser integralmente reembolsadas para a matriz 
da Empresa, desta forma, um passivo deve ser mensurado pelo seu va-
lor justo e reconhecido pela Empresa nas suas demonstrações fi nanceiras, 
impactando o resultado do exercício.
d) Resultado 2019 2018    
Receita com vendas de produtos (vide nota 
 explicativa nº 16)
AstraZeneca - Suécia 2.516 6.386
AstraZeneca - Inglaterra 3.456 3.239    
 5.972 9.625    
Despesas administrativas e gerais
AstraZeneca - Inglaterra (Despesas gerais) (200) (843)
AstraZeneca - Suécia (Reembolso de gastos 
 com estudos clínicos) 81.970 44.807    
 81.770 43.964    
Compras de produtos
AstraZeneca - Inglaterra 672.500 582.437
AstraZeneca - Suécia 275.591 406.476
AstraZeneca - Costa Rica 963 507
AstraZeneca - França 9.818 6.976
AstraZeneca - Argentina - -    
 958.872 996.396    
e) Remuneração do pessoal-chave da administração: Durante o exer-
cício de 2019 a remuneração do pessoal-chave da administração, incluindo 
salários, bônus, incentivos de longo prazo patrocinados pela matriz e outros 
benefícios foi de R$ 15.516 (R$ 10.620 em 2018).
10. Imobilizado: a) Composição do imobilizado
    2019 2018          
 Vida útil  Depre-
 em anos Custo ciação Líquido Líquido          
Terrenos - 318 - 318 318
Edifícios 60 33.485 (10.945) 22.540 21.073
Instalações 25 23.982 (13.205) 10.777 6.754
Máquinas e 
 equipamentos 10 a 20 76.701 (23.677) 53.024 54.915
Veículos 4 34.582 (7.324) 27.258 23.136
Equipamentos de 
 informática 3 a 5 26.610 (16.976) 9.634 10.284
Móveis e utensílios 10 6.219 (3.041) 3.178 3.127
Outros ativos - leasing 5 2.536 (169) 2.367 -
Adiantamento Imobilizado - 486 - 486 -
Provisão impairment - (135) - (135) -
Imobilizações em 
 andamento - 21.838 - 21.838 12.889          
  226.622 (75.337) 151.285 132.496          

b) Movimentação do imobilizado
 Saldos   Transfe- Saldos   Transfe- Saldos
Custo em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019                   
Terrenos 318 - - - 318 - - - 318
Edifícios 16.947 3.434 - 10.467 30.848 14 - 2.623 33.485
Instalações 19.558 255 (1) 254 20.066 191 (176) 3.900 23.981
Máquinas e equipamentos 76.372 1.337 (3.109) 968 75.568 667 (1.546) 2.011 76.700
Veículos 25.765 14.100 (7.845) - 32.020 11.183 (8.621) - 34.582
Equipamentos de informática 23.582 2.938 (251) 66 26.335 2.634 (3.263) 670 26.376
Móveis e utensílios 5.071 361 (100) 812 6.144 61 (325) 574 6.454
Outros Ativos - leasing - - - - - 2.537 - 2.537
Provisão impairment (269) - 47 - (222) - 87 - (135)
Adiantamento Imobilizado - - - - - 486 - - 486
Imobilizado em andamento (a) 12.585 12.871 - (12.567) 12.889 18.818 (91) (9.778) 21.838                  
Total custo 179.929 35.296 (11.259) - 203.966 36.591 (13.935) - 226.622                  
(a) Deste montante, R$ 14.279 refere-se a gastos relativos à modernização do laboratório, produção e armazém, R$ 5.930 refere-se a melhoria dos 

servidores e infra estrutura de TI e R$ 1.629 refere-se a melhoria no prédio administrativo.
 Saldos   Transfe- Saldos   Transfe- Saldos
Depreciação em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019                   
Edifícios (8.790) (985) - - (9.775) (1.170) - - (10.945)
Instalações (12.251) (455) 1 - (12.705) (676) 176 - (13.205)
Máquinas e equipamentos (19.688) (3.714) 2.355 - (21.047) (3.807) 1.177 - (23.677)
Veículos (9.971) (3.112) 4.200 - (8.883) (3.111) 4.670 - (7.324)
Equipamentos de informática (12.844) (3.441) 241 - (16.044) (4.122) 3.189 - (16.977)
Móveis e utensílios (2.841) (255) 80 - (3.016) (318) 294 - (3.040)
Depreciação outros ativos - leasing - - - - - (169) - - (169)                  
Total depreciação (66.385) (11.962) 6.877 - (71.470) (13.373) 9.506 - (75.337)                  
Imobilizado líquido 113.544 23.334 (4.382) - 132.496 23.218 (4.429) - 151.285                  

11. Fornecedores 2019 2018    
Fornecedores no exterior - partes relacionadas 
 (vide nota explicativa nº 9) 195.392 142.583
Fornecedores no país - terceiros 7.653 7.217
Fornecedores no exterior - terceiros 26 228    
 203.071 150.028    

A exposição da Empresa para os riscos de moeda e de crédito relaciona-
dos a fornecedores e outras contas a pagar encontra-se divulgados na nota 
explicativa nº 20.
12. Salários, férias e encargos sociais a pagar 2019 2018    
Provisão para férias e encargos sociais 20.761 17.351
Salários a pagar - -
Encargos sobre a folha de pagamento 6.451 4.428
Imposto de renda retido na fonte 4.693 4.296
Outros 371 379    
 32.276 26.454    

13. Provisões e outras contas a pagar  Provisões
  Provisões utilizadas/
  registradas revertidas
 2018 durante o ano durante o ano 2019        
Provisão para programa 
 de fi delização 4.710 15.384 (4.710) 15.384

   Provisões
  Provisões utilizadas/
  registradas revertidas
 2018 durante o ano durante o ano 2019        
Provisão para performance 
 (bônus e participação 
 nos lucros) 22.130 23.211 (22.130) 23.211
Provisão para pesquisas 
 clínicas 690 17.791 (690) 17.791
Provisão de despesas 
 gerais 18.324 22.895 (17.563) 23.656
Provisão para prêmios 
 a pagar 3.091 3.328 (3.091) 3.328
Contas a pagar com 
 partes relacionadas (vide 
 nota explicativa nº 9) 437 930 (1.039) 328
Contas a pagar - aquisição 
 ativo imobilizado 3.563 5.696 (3.563) 5.696
Provisão para honorários 
 médicos 1.450 838 (1.450) 838
Provisão para serviços 
 de terceiros 13.220 18.668 (13.220) 18.668
Provisão para despesas 
 com eventos 928 782 (928) 782
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   Provisões
  Provisões utilizadas/
  registradas revertidas
 2018 durante o ano durante o ano 2019        
Provisão para pesquisa 
 de mercado 544 263 (544) 263
Provisão para despesa 
 com publicidade 1.584 932 (1.584) 932
Outras 4.716 4.726 (4.716) 4.726        
 75.387 115.444 (75.228) 115.603        
14. Provisão para causas Judiciais: A Empresa é parte (polo passivo) 
em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e 
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envol-
vendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. 
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-
tituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis 
perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
Movimentação dos processos no exercício      2019            
     Atualiza-
 2018 Adição à (Paga- (Rever- ções mo- Saldo
 Saldo provisão mento) são) netárias fi nal            
Cíveis 1.536 14 - (5) 254 1.799
Trabalhistas 29.625 6.853 (6.328) (5.966) 2.957 27.141
Regulatórias 721 - - (91) 18 648
Tributárias 
 Federal 2.675 - (127) (170) 141 2.519            
 34.557 6.867 (6.455) (6.232) 3.370 32.107            
Não circulante 34.557     32.107            
14.1 Depósitos Judiciais: Em 31 de dezembro 2019 a Empresa tinha 
registrado o montante de R$ 23.821 (R$ 25.990 em 2018). Os montantes 
R$ 5.520, R$ 10.685 e R$ 7.616 referem-se a processos de natureza re-
gulatório, trabalhistas e tributários (31 de dezembro de 2018, os montantes 
de R$ 5.165, R$ 14.069 e R$ 6.756, referem-se a processos de natureza 
regulatório, trabalhistas e tributários, respectivamente. 14.2 Processos 
Possíveis: Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, no montante de R$ 458.969 (R$ 464.217 em 
2018), para os quais nenhuma provisão foi constituída, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Os principais processos com avalia-
ção de perda como possível pelos assessores jurídicos são os seguintes: 
• Processo Administrativo nº 10314.721294/2016-01 - Receita Federal: 
trata-se de Auto de Infração lavrado em 2016, em razão de suposta alega-
ção de que a Empresa teria deixado de recolher o adicional de 1% sobre 
a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“Cofi ns”) na 
importação de mercadorias sujeitas à alíquota zero desse tributo durante 
o período de 1º de agosto de 2013 a 31 de dezembro de 2015, aplicando 
uma multa por declaração inexata correspondente a 1% sobre o valor adu-
aneiro das mercadorias importadas. O valor atualizado em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$ 54.430 (R$ 48.304 em 2018). • Processo 5002412-
67.2019.4.03.6130 - Execução Fiscal referente ao Processo Administrativo 
nº 16561.720174/2012-19 - trata-se de execução fi scal ajuizada para a co-
brança de débitos de IRPJ e CSLL, relativos ao ano-calendário de 2009, 
oriundos do Processo Administrativo nº 16561.720174/2012-19. A exigência 
fi scal em questão, que atualmente está sendo discutida perante o Poder 
Judiciário, advém de suposto desatendimento das regras de preço de trans-
ferência previstas na Lei nº 9.430/96, em especial por conta da suposta 
(i) impossibilidade de utilização do método PRL 20 para cálculo do preço pa-
râmetro em operações de importação de medicamentos destinados a reven-
da e que foram submetidos a simples acondicionamento no Brasil para aten-
dimento às regras regulatórias e sanitárias; (ii) legitimidade da metodologia 
de cálculo prevista na Instrução Normativa nº 243/02, para fi ns de apuração 
de preço parâmetro nas importações de insumos (discussão IN vs Lei). O 
valor atualizado em 31 de dezembro de 2019 de R$ 82.368 (R$ 71.444 em 
2018). • Processo 5003667-60.2019.4.03.6130 - Execução Fiscal referente 
ao Processo Administrativo nº 16561.000047/2008-13 - trata-se de execu-
ção fi scal ajuizada para a cobrança de débitos de IRPJ e CSLL, relativos aos 
anos-calendários de 2003/2005, oriundos dos Processos Administrativos de 
nºs 16561.000047/2008-13 e 16561.000056/2008-12. A exigência fi scal em 
questão, que atualmente está sendo discutida perante o Poder Judiciário, 
advém de suposto desatendimento das regras de preço de transferência 
previstas na Lei nº 9.430/96, em especial por conta da suposta (i) impossi-
bilidade de utilização do método PRL 20 para cálculo do preço parâmetro 
em operações de importação de medicamentos destinados a revenda e que 
foram submetidos a simples acondicionamento no Brasil para atendimento 
às regras regulatórias e sanitárias; (ii) legitimidade da metodologia de cál-
culo prevista na Instrução Normativa nº 243/02, para fi ns de apuração de 
preço parâmetro nas importações de insumos (discussão IN vs Lei). O valor 
atualizado em 31 de dezembro de 2019 de R$ 62.464 (R$ 52.646 em 2018).
15. Capital social: a) Capital Social: O capital social autorizado e inte-
gralizado da Empresa, conforme contrato social de 23 de abril de 2007 é 
de R$ 24.030, correspondente a 24.030.313 quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas conforme segue:
 Quotas Valor (R$)    
AstraZeneca Continent B.V. 24.030.146 24.030.146
AstraZeneca Gamma B.V. 167 167    
 24.030.313 24.030.313    
b) Lucros acumulados: Para ser permitido às empresas brasileiras reme-
terem lucros ao exterior e repatriarem o capital estrangeiro investido, é ne-
cessário que o capital esteja registrado no Banco Central do Brasil. O capital 
estrangeiro registrado nesse órgão corresponde aos seguintes montantes 
em moeda estrangeira, a saber:
Dólar norte-americano 1.918.815,16
Coroa Sueca 4.411.573,93
c) Distribuição de Lucros: Em 2019, a Empresa distribuiu lucros no va-
lor de R$ 44.000 (R$ 120.000 em 2018), correspondentes a 4,994 cotas, 
creditados integralmente à AstraZeneca B.V.; referentes ao lucro do exercí-
cio fi scal de 2019, e conforme Balanço Patrimonial datado de 31/10/2019, 
aprovados conforme ata de reunião dos sócios de 18 de novembro de 2019, 
registrada na JUCESP sob o nº 604.707/19-8. A Empresa também distribuiu, 

em 2019, juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 26.000, cor-
respondentes a 0,832 cotas, creditados integralmente à AstraZeneca B.V.; 
conforme ata de reunião dos sócios de 18 de novembro de 2019, registrada 
na JUCESP sob o nº 604.707/19-8.
16. Receita 2019 2018    
Vendas de produtos
Terceiros - instituições privadas 2.531.602 2.219.861
Terceiros - instituições públicas 239.112 209.668
Partes relacionadas (nota explicativa nº 9) 5.972 9.625
Prestação de serviços a terceiros - 127    
Total receita bruta 2.776.686 2.439.281    
Impostos sobre vendas (242.128) (195.167)
Devoluções, descontos e abatimentos (1.073.232) (890.254)    
Total deduções da receita bruta (1.315.360) (1.085.421)    
Total da receita líquida 1.461.326 1.353.860    
17. Despesas por natureza 2019 2018    
Matérias-primas (663.038) (611.960)
Outros gastos com produção (117.007) (107.993)
Salários e encargos (246.204) (226.266)
Amostras grátis (27.773) (27.473)
Reuniões, acomodações, refeições e entretenimento (56.480) (58.727)
Serviços contratados (a) (57.124) (57.373)
Viagens (17.749) (20.934)
Propaganda (4.544) (3.256)
Prêmio sobre vendas (12.739) (14.302)
Armazenagem e fretes sobre vendas (16.528) (14.509)
Provisão para contingência trabalhista (2.118) (955)
Despesas com informática (3.688) (1.962)
Pesquisas de mercado (5.021) (5.323)
Materiais (escritório, treinamento, impressão, etc.) (6.529) (6.152)
Manutenção de veículos (3.817) (4.210)
Serviços gerais (1.433) (2.506)
Depreciação (13.322) (11.961)
Taxas (5.123) (4.443)
Subsídios e patrocínios (17.875) (14.244)
Outros (4.077) (850)    
 (1.282.189) (1.195.399)    
 2019 2018    
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (780.045) (719.953)
Despesas de vendas (358.948) (341.220)
Despesas administrativas e gerais (143.196) (134.226)    
 (1.282.189) (1.195.399)    
(a) Serviços contratados se referem principalmente a processamento de 

folha pagamento, serviços contábeis e fi nanceiros.
18. Outros ganhos (perdas) líquidos 2019 2018    
Resultado líquido de produtos com venda de 
 patente (a) 37.100 12.403
Receita de venda de imobilizado 5.742 4.797
Custo na venda de imobilizado (4.429) (4.384)
Outras receitas 11.184 10.179    
 49.597 22.995    
(a) Conforme contexto operacional, nota explicativa nº 1.
19. Resultado fi nanceiro 2019 2018    
Receitas fi nanceiras:
 Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1.692 3.536
 Variações cambiais ativas 102 1.085
 Variações monetárias ativas 3.456 59
 Receitas de juros 322 824    
 5.572 5.504    
Despesas fi nanceiras:
 Variações monetárias passivas (1.989) (1.375)
 IOF (469) (369)
 Juros (540) (248)    
 (2.998) (1.992)    
20. Gestão de risco fi nanceiro: Fatores de risco fi nanceiro: As políticas 
de gerenciamento de risco da Empresa foram estabelecidas para identifi car 
e analisar os riscos aos quais a Empresa está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência 
aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regu-
larmente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Empresa. (a) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado cor-
porativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
instrumentos fi nanceiros derivativos, depósitos em bancos e em outras insti-
tuições fi nanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes do ataca-
do e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e outras 
instituições fi nanceiras, são aceitos somente títulos de entidades indepen-
dentemente classifi cadas com rating mínimo “A” na escala de Standard and 
Poor’s. Caso clientes do atacado sejam classifi cados por agência indepen-
dente, são usadas essas classifi cações. Se não houver uma classifi cação 
independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição fi nanceira, experiência pas-
sada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classifi cações internas ou externas de acordo com os limites deter-
minados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. As vendas para clientes do varejo são liquida-
das em dinheiro ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no 
mercado. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, 
e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. (b) Risco de liqui-
dez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar difi culdades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nancei-
ro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Em-
presa. A previsão de fl uxo de caixa é realizada nas entidades operacionais 
da empresa e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da empresa 
para assegurar que ele tenha caixa sufi ciente para atender às necessidades 

operacionais. A tabela a seguir analisa os passivos fi nanceiros não derivati-
vos da empresa e os passivos fi nanceiros derivativos que são liquidados em 
uma base líquida pela empresa, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data con-
tratual do vencimento. Os passivos fi nanceiros derivativos estão incluídos na 
análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendi-
mento dos fl uxos de caixa. Os valores divulgados na tabela são os fl uxos de 
caixa não descontados contratados.
Em 31 de dezembro de 2019 Menos de um ano  
 Fornecedores e outras obrigações 203.071
 Provisões e outras contas a pagar 115.603
Em 31 de dezembro de 2018
 Fornecedores e outras obrigações 150.028
 Provisões e outras contas a pagar 75.387
(c) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para 
oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente 
com outras empresas do setor, a Empresa monitora o capital com base no 
índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e 
longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 2019 2018    
Empréstimos e fi nanciamentos 15.000 -
Menos: caixa e equivalentes de caixa e 
 aplicações fi nanceiras (8.328) (56.944)    
Dívida líquida (caixa líquido) 6.672 (56.944)
Total do patrimônio líquido 521.160 423.873    
Índice da dívida líquida (caixa líquido) pelo 
 patrimônio ajustado em 31 de dezembro 0,01 (0,13)    
(d) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próxi-
mos de seus valores justos. A tabela abaixo classifi ca os ativos e passi-
vos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram defi nidos como segue: - Nível 1 - preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
- Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que 
são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
- Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas 
em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). 
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da empresa mensurados ao 
valor justo em 31 de dezembro de 2019.
  Valor justo
 Empréstimos por meio do Saldo
31 de dezembro 2019 e recebíveis resultado total       
Caixa e equivalentes de caixa 8.328 - 8.328
Aplicações fi nanceiras - - -
Cli entes no país - terceiros 
 (líquido das perdas) 327.515 - 327.515
Clientes no exterior - partes 
 relacionadas 13.490 - 13.490      
 349.333 - 349.333      
Fornecedores no país - terceiros - 7.653 7.653
Fornecedores no exterior - terceiros - 26 26
Fornecedores no exterior - partes 
 relacionadas - 195.392 195.392      
 - 203.071 203.071      
  Valor justo
 Empréstimos por meio do Saldo
31 de dezembro 2018 e recebíveis resultado total       
Caixa e equivalentes de caixa 27.677 - 27.677
Aplicações fi nanceiras - 29.266 29.266
Clientes no país - terceiros 
 (líquido das perdas) 190.960 - 190.960
Clientes no exterior - partes 
 relacionadas 2.861 - 2.861      
 221.498 29.266 250.764      
Fornecedores no país - terceiros - 7.217 7.217
Fornecedores no exterior - terceiros - 228 228
Fornecedores no exterior - partes 
 relacionadas - 142.583 142.583      
 - 150.028 150.028      
21. Eventos subsequentes: As recentes notícias do avanço do Corona 
vírus (“COVID-19”) está afetando a economia global. No Brasil, já são sen-
tidos alguns impactos como a desvalorização do câmbio e no curto prazo 
irá provocar desaceleração do PIB. Para mitigar os impactos em seus ne-
gócios, a Empresa elaborou um plano de contingência e está monitorando 
seus canais de distribuição e sua cadeia de suprimentos, para garantir o 
abastecimento da produção, e consequentemente a continuidade de suas 
operações. Neste momento, não há previsão de relevantes impactos nas 
operações que possam afetar as receitas do segundo trimestre de 2020, 
sendo que não foram observados impactos no primeiro trimestre. Na data 
dessas demonstrações contábeis não é possível mensurar outros riscos que 
possam surgir e consequentemente resultar eventuais perdas nos negócios 
da Empresa. Entretanto, a administração agirá com cautela em suas ações 
até que se possa mensurar os impactos futuros no setor e nos seus diversos 
negócios e irá empenhar os melhores esforços para prover informações que 
espelhem a realidade econômica.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Cotistas da AstraZeneca do Brasil Ltda. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da AstraZeneca do Bra-
sil Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira da AstraZeneca do Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2019, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi -
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a 
atenção para a Nota 9 às demonstrações fi nanceiras, que se descreve que 
a Empresa mantém saldos e operações comerciais em montantes signifi ca-
tivos com partes relacionadas nas condições nela descritas. Dessa forma, 
as demonstrações fi nanceiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir mo-
difi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a E a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de julho de 2020

 PricewaterhouseCoopers Marcelo Orlando
 Auditores Independentes Contador
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A AstraZeneca do Brasil (doravante denominada 
AstraZeneca ou “Empresa”) é constituída na forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, domiciliada no Brasil. O endereço registrado 
da sede da Empresa é Rodovia Raposo Tavares, Km. 26,9, Cotia, São Paulo. 
A Empresa tem por objetivo o comércio, importação, exportação e distribui-
ção em geral de produtos e insumos farmacêuticos, produtos medicinais 
biológicos e sorológicos, vacinas manufaturadas ou não, produtos para diag-
nóstico e proteção para saúde humana, cosméticos e produtos de higiene 
e de toucador, aparelhos para indústria química e farmacêutica, bem como 
produtos e acessórios hospitalares, inclusive a título de comissões, consig-
nações e representações por conta própria ou de terceiros; a prestação de 
serviços de preparação, publicação e distribuição por conta própria ou de 
terceiros, de revistas, catálogos, periódicos, livros e meios físicos de divul-
gação em multimídia, para a divulgação de informações técnicas e cien-
tífi cas profi ssionais e culturais relacionadas à medicina e à farmacologia; 
e a promoção, estímulo, assistência e realização de estudos e pesquisas 
de qualquer natureza, relacionados ou não com as atividades sociais, ob-
jetivando a descoberta, o aperfeiçoamento e o desenvolvimento de produ-
tos, processos e aplicações. Durante o exercício de 2019, a AstraZeneca 
(globalmente) se desfez (ou continuou a transição) de alguns produtos, 
passando a atuar, até a transferência defi nitiva dos estoques, como agente 
nas vendas dos referidos medicamentos, com valores detalhados na nota 
explicativa 18 e conforme segue: • Em 28 de junho 2018, a AstraZeneca UK 
entrou em acordo para negociar os direitos de comercialização e licença 
dos produtos Seroquel e Seroquel XR em UK, China e outros mercados 
internacionais que incluem o Brasil, com a Luye Pharma. Como resultado 
dessa negociação, a partir de 29 de junho de 2018 todas as vendas desses 
produtos, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão de direito da 
Luye. A transferência dos estoques é esperada para junho de 2023, sendo 
que conforme acordo global, a AstraZeneca se compromete a fornecer os 
produtos para a Luye ou seus indicados, por até 5 anos. No momento, não 
há previsão local de transferência do registro do Seroquel já que a Luye não 
está constituída no Brasil e não possui as licenças sanitárias para solicitar 
a titularidade do produto, desta forma, a comercialização continua sendo 
realizada pela AstraZeneca. A receita líquida decorrente das vendas de Se-
roquel e Seroquel XR em 2019 foi de R$ 35.492 (R$ 20.222 em 2018), 
enquanto seus custos no mesmo período foram no montante de R$ 16.805 
(R$ 10.325 em 2018). • Em 04 de dezembro de 2018, AstraZeneca AB ne-
gociou a transferência dos direitos de venda e licença dos produtos Alvesco 
e Omnaris com a Covis Pharma B.V. No Brasil, os refl exos desta negocia-
ção fazem com que as vendas destes produtos a partir de 05 de dezembro 
de 2018, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão de direito da 
Covis. A transferência de estoques de Omnaris ocorreu em setembro de 
2019, enquanto que o Alvesco, por ter sido descontinuado no Brasil, não 
teve sua transferência de estoques realizada. A receita líquida de impostos 
decorrente dos produtos envolvidos nesse acordo em 2019 foi de R$ 4.934 
(R$ 182 em 2018) enquanto seus custos no mesmo período foram no mon-
tante de R$ 2.441 em 2019 (R$ 94 em 2018). • Em 30 de novembro de 2018, 
 AstraZeneca AB entrou em acordo com a Grunenthal GmbH para transferir 
os direitos de venda e licença do produto Vimovo. No Brasil, os refl exos 
desta negociação fazem com que as vendas destes produtos a partir de 
1º de dezembro de 2018, mesmo que realizadas pela AstraZeneca, já serão 
de direito da Grunenthal, sendo que a aquisição dos estoques ocorreu em 
novembro de 2019. A receita líquida de impostos em 2019 foi de R$ 26.437 
(R$ 2.115 em 2018), enquanto seus custos no mesmo período foram no 
montante de R$ 13.951 em 2019 (R$ 1.117 em 2018). • Em 30 de setembro 
de 2019, AstraZeneca AB negociou a transferência dos direitos de venda 
e licença do produto Losec com a Cheplapharm Arzneimittel GmbH (CP). 
No Brasil, os refl exos desta negociação fazem com que as vendas destes 
produtos a partir de 1º de outubro de 2019, mesmo que realizadas pela 
AstraZeneca, já serão de direito da Cheplapharm. A transferência de esto-
ques deve ocorrer até o fi nal de 2021, sendo que atualmente a Cheplapharm 
está buscando parceiros no Brasil para essa operação, visto que ela não 
está constituída no país. A receita líquida de impostos decorrente dos produ-
tos envolvidos nesse acordo em 2019 foi de R$ 3.958 enquanto seus custos 
no mesmo período foram no montante de R$ 524.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: a) Declaração 
de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autori-
zada pela Diretoria em 1º de julho de 2020. b) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: (i) As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em 
R$, que é a moeda funcional da Empresa. (ii) As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, 
quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais rela-
cionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados 
na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. Todos 
os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do 
resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. c) Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. (i) Julgamentos e incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que tem efeitos signifi cativos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações fi nanceiras, bem como incertezas sobre 
premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em 
um ajuste material, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
Explicativa nº 06 - Provisão para perdas nos estoques. A Empresa tem um 
processo consistente de acompanhamento dos seus níveis de estoque, 
considerando a validade de seus produtos e sua capacidade de realização. 
Esse processo envolve planejamento de longo prazo, baseado na demanda 
e no forecast de vendas, mas também assegura acompanhamento muito 
próximo do curto prazo e do realizado. Reuniões envolvendo planejadores, 
supply, gerência dos produtos e fi nanças ocorrem todos os meses, bem 
como a discussão fi nal com os Diretores de Unidades de Negócio, CFO 
e Presidente. Ao fi nal dessas discussões um cenário de necessidades de 
longo prazo é estabelecido, bem como planos de ação para desvios do curto 
prazo são acordados e passam a ser colocados em prática. No fi nal de cada 
mês, o planejador, o Controller e o Gerente Financeiro da Fábrica analisam 
os produtos com validade inferior a 12 meses e a capacidade de realização 
dos mesmos, considerando ainda eventuais planos traçados nas reuniões 
ocorridas durante o mês, resultando numa proposta de provisão de perda 
relativa a slow movers. Além disso, todos os itens devolvidos pelos clientes, 
os itens retidos por determinação de normas de qualidade e os itens ex-
pirados ou inservíveis fazem parte da proposta fi nal de provisão de perda 
(que inclui os slow movers). A proposta é aprovada conforme estrutura de 
delegação de alçada da Empresa e a provisão é registrada contabilmente. O 
processo se repete consistentemente todos os meses. d) Base de mensu-
ração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado.
3. Principais políticas contábeis: A Empresa aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações fi nanceiras, conforme segue: Receita: A 
empresa adotou o CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes” em 1º 
de janeiro de 2018, entretanto, não houve impacto nas suas demonstrações 
fi nanceiras. Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará 
para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa 
norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o con-
trole de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de 
controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entrou em vigor 
em 1º de janeiro de 2018 e substitui o CPC 17 - “Contratos de Construção”, 
CPC 30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. Venda de produtos: 
A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais 
signifi cativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos fi nanceiros fl ui-
rão para a Empresa, (iii) os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias puderem ser estimados de maneira confi ável, (iv) não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita ope-
racional possa ser mensurado de maneira confi ável. A receita é medida 
líquida de devoluções, descontos comerciais e bonifi cações. O momento 
da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições 
individuais do contrato de venda. Programas de fi delidade: A Empresa 
possui um programa de fi delização para facilitar o acesso dos pacientes 
que fazem uso contínuo de alguns de seus medicamentos, concedendo re-
levantes descontos nos pontos de venda. A reposição nos pontos de venda 
dos medicamentos vendidos sob o programa é efetuada considerando os 
descontos necessários para a manutenção das margens normais auferidas 
na cadeia comercial, e tais descontos são reconhecidos inicialmente como 
uma provisão nas demonstrações fi nanceiras, impactando a demonstração 
do resultado. Serviços: A receita de serviços prestados, referente ao com-
partilhamento de força de vendas junto à parceira comercial, é reconhecida 
no resultado a medida da sua realização. e) Receitas fi nanceiras e des-
pesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Empresa com-
preendem: • Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras; • Receita de juros; 
• Variações monetárias ativas; • Variações monetárias passivas; • Despesa 
de juros; e • Ganhos/Perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e 
passivos fi nanceiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no re-
sultado por meio do método dos juros efetivos. f) Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Empresa pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na 
conversão são reconhecidas no resultado. g) Benefícios a empregados: 
(i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante que se espera que será pago se a Empresa tem uma obriga-
ção legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de ser-
viço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confi ável. (ii) Planos de contribuição defi nida: As obrigações 
por contribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no 
resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados 
são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente 
são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de 
caixa ou uma redução em futuros pagamentos seja possível. (iii) Incenti-
vos de longo prazo: Certos membros da Administração da Empresa são 
contemplados com a participação em um plano de incentivo de longo prazo, 
o qual é patrocinado exclusivamente pela matriz da Empresa no exterior e 
denominado de “Long Term Incentive (LTI)”. Contudo, as despesas incorri-
das com este plano associadas com funcionários, cuja prestação de serviço 
é realizada em território nacional, devem ser integralmente reembolsadas 
pela Empresa para a matriz, desta forma, um passivo é mensurado pelo 
seu valor justo e reconhecido nas demonstrações fi nanceiras, impactando 
o resultado do exercício. h) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 

sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado. (i) Despesa de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. O imposto cor-
rente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. (ii) Receitas (Despesas) de imposto de renda e contribuição 
social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercí-
cio são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido em relação a créditos fi scais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar o 
valor contábil de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. i) Esto-
ques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do 
custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção, transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes não excedendo o valor de mercado. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. j) Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando necessárias. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Empresa. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depre-
ciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente 
reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que a Empresa obterá a propriedade do bem 
ao fi nal do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 60 anos
Instalações 25 anos
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos
Veículos 4 anos
Equipamentos de informática 3 a 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. k) Instrumen-
tos fi nanceiros: A empresa adotou o CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” 
em 1º de janeiro de 2018, e após a revisão de seus ativos e passivos fi nan-
ceiros, a administração da Empresa verifi cou que não houve impactos na 
sua operação: aborda a classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de 
ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa foi publicada em julho de 
2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no 
CPC 38, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos 
fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos crité-
rios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em subs-
tituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigên-
cias para adoção da contabilidade de hedge. A Empresa classifi ca os ativos 
fi nanceiros não derivativos nas categorias de ativos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Empre-
sa classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros 
passivos fi nanceiros. (i) Ativos e passivos fi nanceiros não derivativos - 
Reconhecimento e desreconhecimento: A Empresa reconhece os em-
préstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos na data da nego-
ciação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Empresa desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direi-
tos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre 
um ativo fi nanceiro em uma transação no qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qual-
quer participação que seja criada ou retida pela Empresa em tais ativos fi -
nanceiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A 
Empresa desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não de-
rivativos - mensuração: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para 
negociação ou tenha sido designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os custos das transações são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos, incluindo ganhos com juros, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Custo amortizado: Os ativos, que são mantidos para coleta de 
fl uxos de caixa contratuais quando tais fl uxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. 
As receitas com juros provenientes desses ativos fi nanceiros são registra-
das em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos dire-
tamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamen-
te com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apre-
sentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco in-
signifi cante de alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das obriga-
ções de curto prazo. (iii) Passivos fi nanceiros não derivativos - mensu-
ração: Passivos fi nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. l) Redução 
ao valor recuperável - impairment: (i) Ativos fi nanceiros não derivati-
vos: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de balanço para 
determinar se há evidência objetiva de perda ao valor recuperável. Evidên-
cia objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • inadim-
plência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido a Empre-
sa em condições que a Empresa não consideraria em condições normais; 
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 
judicial; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores 
ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento 
devido a difi culdades fi nanceiras; ou • dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos fi nanceiros. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contá-
beis dos ativos não fi nanceiros da Empresa, que não os estoques e imposto 
de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de re-
dução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possí-
vel de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos, ou UGCs (unidade geradora de caixa). O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estima-
dos, descontados aos seus valores presentes usando uma taxa de desconto 
antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a 
esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As perdas de 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. m) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva pre-
sente que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo 
relacionado. n) Normas novas que entraram em vigor: A empresa adotou 
o CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil” em 1º de janei-
ro de 2019, entretanto, não houve impacto nas suas demonstrações fi nan-
ceiras. Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhe-
cer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado 
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa nova norma determina-
dos contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de 
reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações fi -
nanceiras dos arrendadores fi cam substancialmente mantidos. O CPC 06 
(R2) entrou em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2019 e substitui o CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e cor-
respondentes interpretações. ICPC 22 - “Incerteza sobre Tratamento de 
Tributos sobre a Renda”. A nova interpretação, em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

    Lucros Total do
  Capital Reserva acumu- patrimônio
 Nota social de capital lados líquido          
Saldos em 1º de 
 janeiro de 2018  24.030 140 411.963 436.133          
Lucro líquido do exercício  - - 107.740 107.740
Distribuição de lucros  - - (120.000) (120.000)          
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018  24.030 140 399.703 423.873          
Lucro líquido do exercício  - - 167.287 167.287
Contribuições e distribuições 
 para os acionistas:
Distribuição de lucros 15.c - - (44.000) (44.000)
Pagamento de juros 
 sobre capital próprio 15.c - - (26.000) (26.000)          
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019  24.030 140 496.990 521.160          

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

Resultado antes do imposto de renda e 2019 2018    
 contribuição social 205.309 165.138
Imposto utilizando a alíquota combinada 
 estatutária (34%) (69.781) (56.123)
Despesas não dedutíveis (2.966) (5.310)
Incentivos fi scais 2.184 527
Diferença CPC 07 6.560 2.878
Ajuste de períodos anteriores - 561
Outros itens 18 69    
Total da despesa de imposto de renda e 
 contribuição social - corrente (64.021) (57.398)    
Imposto de renda e contribuição social - corrente 76.326 (46.727)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (12.305) (10.671)    
 (64.021) (57.398)    
Alíquota efetiva 31% 35%    
Ao longo dos exercícios de 2019 e 2018, a Empresa usufruiu dos incentivos 
fi scais estabelecidos pela Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem), que permite a 
dedução na base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido do valor entre 60% e 80% do total dos gastos com 
pesquisa e inovação tecnológica registrados nos grupos de despesas com 
vendas, administrativas e gerais, observadas as regras estabelecidas na re-
ferida lei. Os benefícios fi scais reconhecidos durante os exercícios de 2019 
e 2018 foram:
Ano base IRPJ CSLL Total       
2018 6.225 2.241 8.466
2019 14.187 5.107 19.294
9. Partes relacionadas: A controladora direta da Empresa é a AstraZeneca 
Continent B.V., localizada na Holanda, e a controladora fi nal do Grupo é a 
AstraZeneca Plc, localizada no Reino Unido. Os saldos de ativos e passi-
vos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como as transações que 
infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações de compras e vendas de produtos 
especialmente com a AstraZeneca UK Ltd. (Inglaterra) e a AstraZeneca AB 
(Suécia) e com outras empresas do grupo. O prazo de liquidação destes 
títulos, conforme política do grupo, é de 60 dias da data da emissão.
a) Ativo circulante - Contas a receber (vide nota explicativa nº 5)
 2019 2018    
AstraZeneca - Suécia 9.501 255
AstraZeneca - Inglaterra 2.677 1.097
AstraZeneca - Portugal - 316
AstraZeneca - Argentina - 1.193    
Total 12.178 2.861    
b) Passivo circulante - Fornecedores (vide nota explicativa nº 11)
 2019 2018    
AstraZeneca - Inglaterra 129.176 104.252
AstraZeneca - Suécia 63.550 37.153
AstraZeneca - Porto Rico 186 -
AstraZeneca - França 2.480 1.178    
Total 195.392 142.583    
c) Passivo circulante - Provisões e outras contas a pagar (vide nota 
explicativa nº 13) 2019 2018    
AstraZeneca - Inglaterra 328 437    
Refere-se à provisão de incentivos de longo prazo, que é o plano internacio-
nal destinado aos membros da Administração da Empresa. Este plano é pa-
trocinado exclusivamente pela matriz da Empresa no exterior e denominado 
de “Long Term Incentive (LTI)”. Contudo, as despesas incorridas com este 
plano associadas com funcionários, cuja prestação de serviço é realizada 
em território nacional, devem ser integralmente reembolsadas para a matriz 
da Empresa, desta forma, um passivo deve ser mensurado pelo seu va-
lor justo e reconhecido pela Empresa nas suas demonstrações fi nanceiras, 
impactando o resultado do exercício.
d) Resultado 2019 2018    
Receita com vendas de produtos (vide nota 
 explicativa nº 16)
AstraZeneca - Suécia 2.516 6.386
AstraZeneca - Inglaterra 3.456 3.239    
 5.972 9.625    
Despesas administrativas e gerais
AstraZeneca - Inglaterra (Despesas gerais) (200) (843)
AstraZeneca - Suécia (Reembolso de gastos 
 com estudos clínicos) 81.970 44.807    
 81.770 43.964    
Compras de produtos
AstraZeneca - Inglaterra 672.500 582.437
AstraZeneca - Suécia 275.591 406.476
AstraZeneca - Costa Rica 963 507
AstraZeneca - França 9.818 6.976
AstraZeneca - Argentina - -    
 958.872 996.396    
e) Remuneração do pessoal-chave da administração: Durante o exer-
cício de 2019 a remuneração do pessoal-chave da administração, incluindo 
salários, bônus, incentivos de longo prazo patrocinados pela matriz e outros 
benefícios foi de R$ 15.516 (R$ 10.620 em 2018).
10. Imobilizado: a) Composição do imobilizado
    2019 2018          
 Vida útil  Depre-
 em anos Custo ciação Líquido Líquido          
Terrenos - 318 - 318 318
Edifícios 60 33.485 (10.945) 22.540 21.073
Instalações 25 23.982 (13.205) 10.777 6.754
Máquinas e 
 equipamentos 10 a 20 76.701 (23.677) 53.024 54.915
Veículos 4 34.582 (7.324) 27.258 23.136
Equipamentos de 
 informática 3 a 5 26.610 (16.976) 9.634 10.284
Móveis e utensílios 10 6.219 (3.041) 3.178 3.127
Outros ativos - leasing 5 2.536 (169) 2.367 -
Adiantamento Imobilizado - 486 - 486 -
Provisão impairment - (135) - (135) -
Imobilizações em 
 andamento - 21.838 - 21.838 12.889          
  226.622 (75.337) 151.285 132.496          

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 2019 2018    
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 167.287 127.740
Ajustes por:
 Depreciação 13.373 11.961
 Resultado na venda de ativo imobilizado (1.313) (414)
 Aumento (Reversão) de provisão para perdas 
  nos estoques (27.201) 24.894
 Aumento (Reversão) de estoques obsoletos 22.045 (50.159)
 Aumento (Reversão) de outras provisões 39.751 (2.914)
 Aumento de provisão para contingências 4.004 5.065
 Compensação de impostos (8.744) (11.219)
 Imposto de renda e contribuição social 
  (corrente e diferido) 64.021 57.399    
 273.223 162.353
(Aumento) Redução nos ativos
Contas a receber (146.719) 16.837
Estoques (54.669) (6.716)
Impostos a recuperar (25.565) (11.156)
Despesas antecipadas e outros créditos (2.660) (2.372)
Depósitos judiciais 2.169 (2.114)
Aumento (Redução) nos passivos
Fornecedores 53.043 (54.438)
Impostos e contribuições a recolher (3.580) (22.610)
Salários, férias e encargos sociais a pagar 5.822 (2.899)
Empréstimos 15.000 -
Provisão para contingências (6.455) (4.945)
Caixa proveniente das operações 109.609 71.940    
Imposto de renda e contribuição social pagos (57.375) (33.225)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 52.234 38.715    
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aplicações fi nanceiras - -
Aquisição de ativo imobilizado (36.592) (35.296)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 5.742 4.797    
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento (30.850) (30.499)    
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Dividendos (44.000) (120.000)
Juros sobre capital próprio (26.000) (20.000)    
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 fi nanciamento (70.000) (140.000)    
Redução do caixa e equivalentes de caixa (48.616) (131.784)    
Demonstração da redução do caixa e 
 equivalentes de caixa
No início do exercício 56.944 188.728
No fi m do exercício 8.328 56.944    
 (48.616) (131.784)    

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstração de Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 Nota 2019 2018      
Receita líquida de vendas e serviços 
 prestados 16 1.461.326 1.353.860
Custo dos produtos vendidos e serviços 
 prestados 17 (780.045) (719.953)      
Lucro bruto  681.281 633.907
Despesas com vendas 17 (358.948) (341.220)
Despesas administrativas e gerais 17 (143.196) (134.226)
Outras receitas operacionais, líquidas 18 49.597 22.995      
Lucro antes do resultado fi nanceiro e 
 impostos  228.734 181.456      
Receitas fi nanceiras 19 5.572 5.504
Despesas fi nanceiras 19 (2.998) (1.822)      
Resultado fi nanceiro líquido  2.574 3.682      
Lucro antes dos impostos  231.308 185.138      
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 8 (76.326) (46.727)
Diferido 8 12.305 (10.671)      
Lucro líquido do exercício  167.287 127.740      

 2019 2018    
Lucro líquido do exercício 167.287 127.740
Outros resultados abrangentes - -    
Total do resultado abrangente do exercício 167.287 127.740    

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2019 2018      
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.328 56.944
Contas a receber 5 e 9 339.572 191.640
Estoques 6 296.510 236.685
Tributos a recuperar 7 19.146 3.393
Outros créditos - 18.106 15.442      
Total do ativo circulante  681.662 504.104      
Tributos a recuperar 7 16.655 17.050
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 45.677 33.373
Contas a receber 5 e 9 1.432 2.181
Depósitos judiciais 14 23.821 25.990
Total realizável a longo prazo  87.585 78.594      
Imobilizado 10 151.285 132.496      
Total do ativo não circulante  238.870 211.090      
Total do ativo  920.532 715.194      

Passivo Nota 2019 2018      
Fornecedores 9 e 11 203.071 150.028
Impostos e contribuições a recolher - 1.315 4.895
Salários, férias e encargos sociais a pagar 12 32.276 26.454
Empréstimos bancários  15.000 -
Provisões e outras contas a pagar 13 115.603 75.387      
Total do passivo circulante  367.265 256.764      
Provisão para causas judiciais 14 32.107 34.557      
Total do passivo não circulante  32.107 34.557      
Patrimônio líquido
Capital social 15a 24.030 24.030
Reserva de capital  140 140
Lucros acumulados 15b 496.990 399.703      
Total do patrimônio líquido  521.160 423.873      
Total do passivo e de patrimônio líquido  920.532 715.194      

Demonstrações Financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

AstraZeneca do Brasil Ltda.
CNPJ nº 60.318.797/0001-00

mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro quando os tratamentos fi s-
cais são incertos, em virtude de quaisquer procedimentos fi scais adotados 
na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) que possam ser questionados 
por autoridade fi scal e, consequentemente, implicar aumento ou diminuição 
de ativos, passivos fi scais correntes e diferidos. A Empresa avaliou a pro-
babilidade de aceitação das autoridades fi scais em relação ao tratamento 
fi scal de tributos sobre o lucro considerados como incertos e concluiu que 
não há impactos do ICPC 22, dado que os procedimentos adotados para 
apuração e reconhecimento dos tributos sobre o lucro refl etem a aplicação 
das normas tributárias, bem como uma interpretação adequada consideran-
do decisões e precedentes administrativos e judiciais.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018    
Banco conta movimento 8.328 27.678
Aplicações fi nanceiras - 29.266    
 8.328 56.944    
A exposição da Empresa a riscos de crédito, de taxas de juros de mercado 
para ativos e passivos fi nanceiros está divulgada na nota explicativa nº 20.
5. Contas a receber 2019 2018    
Clientes no país - instituições privadas 310.994 180.182
Clientes no país - instituições públicas 17.832 10.778
Clientes no exterior - partes relacionadas 
 (vide nota explicativa nº 9) 12.178 2.861    
 341.004 193.821    
Circulante 339.572 191.640
Não circulante 1.432 2.181
A composição por vencimento dos recebíveis com terceiros na data das 
demonstrações fi nanceiras era o seguinte:
  2019  2018        
 Privados Públicos Privados Públicos        
A vencer 303.527 4.572 168.648 1.087
Vencidos entre 1 a 30 dias 4.927 3.922 8.360 409
Vencidos entre 31 a 90 dias 79 6.341 200 5.624
Vencidos há mais de 90 dias 2.461 2.997 2.974 3.658        
Total de contas a receber de 
 terceiros 310.994 17.832 180.182 10.778        
A Empresa tem estabelecida análises criteriosas na incorporação de no-
vos clientes e concessão de crédito, avaliando, anualmente, os clientes que 
compõem 70% de suas vendas (com base nos índices fi nanceiros, relevân-
cia estratégica, relatórios fi nanceiros, etc).
6. Estoques 2019 2018    
Produtos acabados 204.197 130.920
Produtos em elaboração 40.359 55.195
Matérias-primas 112 112
Materiais de embalagens e almoxarifado 2.108 3.324
Importações em andamento 49.734 47.134    
 296.510 236.685    
Segue abaixo movimentação da provisão de destruição dos estoques:
 2019 2018    
Saldo em 1º de janeiro (30.489) (55.754)
Valores provisionados (36.568) (32.191)
Valores estornados 9.367 7.297
Valores baixados (a) 22.045 50.159    
Saldo em 31 de dezembro (35.645) (30.489)    
(a) A baixa refere-se à destruição efetiva dos produtos previamente provi-
sionados. Segue abaixo a abertura da composição da provisão por classe 
dos estoques: 2019 2018    
Produtos acabados 32.447 21.967
Produtos em elaboração 2.321 7.119
Matérias-primas 96 95
Materiais de embalagens e almoxarifado 781 1.308    
 35.645 30.489    
7. Tributos a recuperar 2019 2018    
ICMS 12.367 4.062
IRPJ/CSLL - 3.076
Cofi ns (a) 21.718 12.846
PIS 1.364 127
Outros 352 332    
 35.801 20.443    
Circulante 19.146 3.393
Não circulante 16.655 17.050
(a) Deste montante, R$ 12.225 refere-se a valor objeto de questionamento 
judicial em torno da legalidade da cobrança do adicional de 1% sobre as 
importações para a indústria farmacêutica.
8. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) Diferido: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refl etir os efeitos fi scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre 
as bases fi scais de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
 2019 2018    
Provisão para perdas nos estoques, incluindo 
 amostras grátis 12.120 7.445
Provisão para causas judiciais 10.916 11.750
Provisão para performance 7.892 7.524
Provisão para contratos - 6.230
Provisão para programa de fi delização 5.231 1.602
Provisão para prêmios a pagar 1.131 1.051
Provisão para pagamentos de incentivos de longo 
 prazo aos funcionários 111 149
Provisão para pesquisas clínicas 6.010 234
Provisão para perdas estimadas em créditos de 
 liquidação duvidosa 592 8
Provisão ICMS sobre destruição produtos acabado 1.826 1.634
Provisão taxas regulatórias 1.658 1.562
Provisão honorários tributários 673 83
Diferença entre a taxa de depreciação fi scal (6.834) (6.187)
Provisão impairment ativos fi xos 46 75
Outras provisões 4.305 213    
 45.677 33.373    
Corrente: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fi scais estipuladas e da despesa de imposto de renda e contribuição social 
debitada no resultado é demonstrada como segue:

b) Movimentação do imobilizado
 Saldos   Transfe- Saldos   Transfe- Saldos
Custo em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019                   
Terrenos 318 - - - 318 - - - 318
Edifícios 16.947 3.434 - 10.467 30.848 14 - 2.623 33.485
Instalações 19.558 255 (1) 254 20.066 191 (176) 3.900 23.981
Máquinas e equipamentos 76.372 1.337 (3.109) 968 75.568 667 (1.546) 2.011 76.700
Veículos 25.765 14.100 (7.845) - 32.020 11.183 (8.621) - 34.582
Equipamentos de informática 23.582 2.938 (251) 66 26.335 2.634 (3.263) 670 26.376
Móveis e utensílios 5.071 361 (100) 812 6.144 61 (325) 574 6.454
Outros Ativos - leasing - - - - - 2.537 - 2.537
Provisão impairment (269) - 47 - (222) - 87 - (135)
Adiantamento Imobilizado - - - - - 486 - - 486
Imobilizado em andamento (a) 12.585 12.871 - (12.567) 12.889 18.818 (91) (9.778) 21.838                  
Total custo 179.929 35.296 (11.259) - 203.966 36.591 (13.935) - 226.622                  
(a) Deste montante, R$ 14.279 refere-se a gastos relativos à modernização do laboratório, produção e armazém, R$ 5.930 refere-se a melhoria dos 

servidores e infra estrutura de TI e R$ 1.629 refere-se a melhoria no prédio administrativo.
 Saldos   Transfe- Saldos   Transfe- Saldos
Depreciação em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019                   
Edifícios (8.790) (985) - - (9.775) (1.170) - - (10.945)
Instalações (12.251) (455) 1 - (12.705) (676) 176 - (13.205)
Máquinas e equipamentos (19.688) (3.714) 2.355 - (21.047) (3.807) 1.177 - (23.677)
Veículos (9.971) (3.112) 4.200 - (8.883) (3.111) 4.670 - (7.324)
Equipamentos de informática (12.844) (3.441) 241 - (16.044) (4.122) 3.189 - (16.977)
Móveis e utensílios (2.841) (255) 80 - (3.016) (318) 294 - (3.040)
Depreciação outros ativos - leasing - - - - - (169) - - (169)                  
Total depreciação (66.385) (11.962) 6.877 - (71.470) (13.373) 9.506 - (75.337)                  
Imobilizado líquido 113.544 23.334 (4.382) - 132.496 23.218 (4.429) - 151.285                  

11. Fornecedores 2019 2018    
Fornecedores no exterior - partes relacionadas 
 (vide nota explicativa nº 9) 195.392 142.583
Fornecedores no país - terceiros 7.653 7.217
Fornecedores no exterior - terceiros 26 228    
 203.071 150.028    

A exposição da Empresa para os riscos de moeda e de crédito relaciona-
dos a fornecedores e outras contas a pagar encontra-se divulgados na nota 
explicativa nº 20.
12. Salários, férias e encargos sociais a pagar 2019 2018    
Provisão para férias e encargos sociais 20.761 17.351
Salários a pagar - -
Encargos sobre a folha de pagamento 6.451 4.428
Imposto de renda retido na fonte 4.693 4.296
Outros 371 379    
 32.276 26.454    

13. Provisões e outras contas a pagar  Provisões
  Provisões utilizadas/
  registradas revertidas
 2018 durante o ano durante o ano 2019        
Provisão para programa 
 de fi delização 4.710 15.384 (4.710) 15.384
Provisão para performance 
 (bônus e participação 
 nos lucros) 22.130 23.211 (22.130) 23.211
Provisão para pesquisas 
 clínicas 690 17.791 (690) 17.791
Provisão de despesas 
 gerais 18.324 22.895 (17.563) 23.656
Provisão para prêmios 
 a pagar 3.091 3.328 (3.091) 3.328
Contas a pagar com 
 partes relacionadas (vide 
 nota explicativa nº 9) 437 930 (1.039) 328
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18. Outros ganhos (perdas) líquidos 2019 2018    
Resultado líquido de produtos com venda de 
 patente (a) 37.100 12.403
Receita de venda de imobilizado 5.742 4.797
Custo na venda de imobilizado (4.429) (4.384)
Outras receitas 11.184 10.179    
 49.597 22.995    
(a) Conforme contexto operacional, nota explicativa nº 1.
19. Resultado fi nanceiro 2019 2018    
Receitas fi nanceiras:
 Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1.692 3.536
 Variações cambiais ativas 102 1.085
 Variações monetárias ativas 3.456 59
 Receitas de juros 322 824    
 5.572 5.504    
Despesas fi nanceiras:
 Variações monetárias passivas (1.989) (1.375)
 IOF (469) (369)
 Juros (540) (248)    
 (2.998) (1.992)    
20. Gestão de risco fi nanceiro: Fatores de risco fi nanceiro: As políticas 
de gerenciamento de risco da Empresa foram estabelecidas para identifi car 
e analisar os riscos aos quais a Empresa está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência 
aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regu-
larmente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Empresa. (a) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado cor-
porativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
instrumentos fi nanceiros derivativos, depósitos em bancos e em outras insti-
tuições fi nanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes do ataca-
do e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e outras 
instituições fi nanceiras, são aceitos somente títulos de entidades indepen-
dentemente classifi cadas com rating mínimo “A” na escala de Standard and 
Poor’s. Caso clientes do atacado sejam classifi cados por agência indepen-
dente, são usadas essas classifi cações. Se não houver uma classifi cação 
independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição fi nanceira, experiência pas-
sada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classifi cações internas ou externas de acordo com os limites deter-
minados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. As vendas para clientes do varejo são liquida-
das em dinheiro ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no 
mercado. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, 
e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. (b) Risco de liqui-
dez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar difi culdades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nancei-
ro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Em-
presa. A previsão de fl uxo de caixa é realizada nas entidades operacionais 
da empresa e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da empresa 
para assegurar que ele tenha caixa sufi ciente para atender às necessidades 
operacionais. A tabela a seguir analisa os passivos fi nanceiros não derivati-
vos da empresa e os passivos fi nanceiros derivativos que são liquidados em 
uma base líquida pela empresa, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data con-
tratual do vencimento. Os passivos fi nanceiros derivativos estão incluídos na 
análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendi-
mento dos fl uxos de caixa. Os valores divulgados na tabela são os fl uxos de 
caixa não descontados contratados.
Em 31 de dezembro de 2019 Menos de um ano  
 Fornecedores e outras obrigações 203.071
 Provisões e outras contas a pagar 115.603
Em 31 de dezembro de 2018
 Fornecedores e outras obrigações 150.028
 Provisões e outras contas a pagar 75.387
(c) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para 
oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente 
com outras empresas do setor, a Empresa monitora o capital com base no 
índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e 

questão, que atualmente está sendo discutida perante o Poder Judiciário, 
advém de suposto desatendimento das regras de preço de transferência 
previstas na Lei nº 9.430/96, em especial por conta da suposta (i) impossi-
bilidade de utilização do método PRL 20 para cálculo do preço parâmetro 
em operações de importação de medicamentos destinados a revenda e que 
foram submetidos a simples acondicionamento no Brasil para atendimento 
às regras regulatórias e sanitárias; (ii) legitimidade da metodologia de cál-
culo prevista na Instrução Normativa nº 243/02, para fi ns de apuração de 
preço parâmetro nas importações de insumos (discussão IN vs Lei). O valor 
atualizado em 31 de dezembro de 2019 de R$ 62.464 (R$ 52.646 em 2018).
15. Capital social: a) Capital Social: O capital social autorizado e inte-
gralizado da Empresa, conforme contrato social de 23 de abril de 2007 é 
de R$ 24.030, correspondente a 24.030.313 quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas conforme segue:
 Quotas Valor (R$)    
AstraZeneca Continent B.V. 24.030.146 24.030.146
AstraZeneca Gamma B.V. 167 167    
 24.030.313 24.030.313    
b) Lucros acumulados: Para ser permitido às empresas brasileiras reme-
terem lucros ao exterior e repatriarem o capital estrangeiro investido, é ne-
cessário que o capital esteja registrado no Banco Central do Brasil. O capital 
estrangeiro registrado nesse órgão corresponde aos seguintes montantes 
em moeda estrangeira, a saber:
Dólar norte-americano 1.918.815,16
Coroa Sueca 4.411.573,93
c) Distribuição de Lucros: Em 2019, a Empresa distribuiu lucros no va-
lor de R$ 44.000 (R$ 120.000 em 2018), correspondentes a 4,994 cotas, 
creditados integralmente à AstraZeneca B.V.; referentes ao lucro do exercí-
cio fi scal de 2019, e conforme Balanço Patrimonial datado de 31/10/2019, 
aprovados conforme ata de reunião dos sócios de 18 de novembro de 2019, 
registrada na JUCESP sob o nº 604.707/19-8. A Empresa também distribuiu, 
em 2019, juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 26.000, cor-
respondentes a 0,832 cotas, creditados integralmente à AstraZeneca B.V.; 
conforme ata de reunião dos sócios de 18 de novembro de 2019, registrada 
na JUCESP sob o nº 604.707/19-8.
16. Receita 2019 2018    
Vendas de produtos
Terceiros - instituições privadas 2.531.602 2.219.861
Terceiros - instituições públicas 239.112 209.668
Partes relacionadas (nota explicativa nº 9) 5.972 9.625
Prestação de serviços a terceiros - 127    
Total receita bruta 2.776.686 2.439.281    
Impostos sobre vendas (242.128) (195.167)
Devoluções, descontos e abatimentos (1.073.232) (890.254)    
Total deduções da receita bruta (1.315.360) (1.085.421)    
Total da receita líquida 1.461.326 1.353.860    
17. Despesas por natureza 2019 2018    
Matérias-primas (663.038) (611.960)
Outros gastos com produção (117.007) (107.993)
Salários e encargos (246.204) (226.266)
Amostras grátis (27.773) (27.473)
Reuniões, acomodações, refeições e entretenimento (56.480) (58.727)
Serviços contratados (a) (57.124) (57.373)
Viagens (17.749) (20.934)
Propaganda (4.544) (3.256)
Prêmio sobre vendas (12.739) (14.302)
Armazenagem e fretes sobre vendas (16.528) (14.509)
Provisão para contingência trabalhista (2.118) (955)
Despesas com informática (3.688) (1.962)
Pesquisas de mercado (5.021) (5.323)
Materiais (escritório, treinamento, impressão, etc.) (6.529) (6.152)
Manutenção de veículos (3.817) (4.210)
Serviços gerais (1.433) (2.506)
Depreciação (13.322) (11.961)
Taxas (5.123) (4.443)
Subsídios e patrocínios (17.875) (14.244)
Outros (4.077) (850)    
 (1.282.189) (1.195.399)    
 2019 2018    
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (780.045) (719.953)
Despesas de vendas (358.948) (341.220)
Despesas administrativas e gerais (143.196) (134.226)    
 (1.282.189) (1.195.399)    
(a) Serviços contratados se referem principalmente a processamento de 

folha pagamento, serviços contábeis e fi nanceiros.

   Provisões
  Provisões utilizadas/
  registradas revertidas
 2018 durante o ano durante o ano 2019        
Contas a pagar - aquisição 
 ativo imobilizado 3.563 5.696 (3.563) 5.696
Provisão para honorários 
 médicos 1.450 838 (1.450) 838
Provisão para serviços 
 de terceiros 13.220 18.668 (13.220) 18.668
Provisão para despesas 
 com eventos 928 782 (928) 782
Provisão para pesquisa 
 de mercado 544 263 (544) 263
Provisão para despesa 
 com publicidade 1.584 932 (1.584) 932
Outras 4.716 4.726 (4.716) 4.726        
 75.387 115.444 (75.228) 115.603        
14. Provisão para causas Judiciais: A Empresa é parte (polo passivo) 
em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e 
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envol-
vendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. 
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-
tituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis 
perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
Movimentação dos processos no exercício      2019            
     Atualiza-
 2018 Adição à (Paga- (Rever- ções mo- Saldo
 Saldo provisão mento) são) netárias fi nal            
Cíveis 1.536 14 - (5) 254 1.799
Trabalhistas 29.625 6.853 (6.328) (5.966) 2.957 27.141
Regulatórias 721 - - (91) 18 648
Tributárias 
 Federal 2.675 - (127) (170) 141 2.519            
 34.557 6.867 (6.455) (6.232) 3.370 32.107            
Não circulante 34.557     32.107            
14.1 Depósitos Judiciais: Em 31 de dezembro 2019 a Empresa tinha 
registrado o montante de R$ 23.821 (R$ 25.990 em 2018). Os montantes 
R$ 5.520, R$ 10.685 e R$ 7.616 referem-se a processos de natureza re-
gulatório, trabalhistas e tributários (31 de dezembro de 2018, os montantes 
de R$ 5.165, R$ 14.069 e R$ 6.756, referem-se a processos de natureza 
regulatório, trabalhistas e tributários, respectivamente. 14.2 Processos 
Possíveis: Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, no montante de R$ 458.969 (R$ 464.217 em 
2018), para os quais nenhuma provisão foi constituída, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Os principais processos com avalia-
ção de perda como possível pelos assessores jurídicos são os seguintes: 
• Processo Administrativo nº 10314.721294/2016-01 - Receita Federal: 
trata-se de Auto de Infração lavrado em 2016, em razão de suposta alega-
ção de que a Empresa teria deixado de recolher o adicional de 1% sobre 
a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“Cofi ns”) na 
importação de mercadorias sujeitas à alíquota zero desse tributo durante 
o período de 1º de agosto de 2013 a 31 de dezembro de 2015, aplicando 
uma multa por declaração inexata correspondente a 1% sobre o valor adu-
aneiro das mercadorias importadas. O valor atualizado em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$ 54.430 (R$ 48.304 em 2018). • Processo 5002412-
67.2019.4.03.6130 - Execução Fiscal referente ao Processo Administrativo 
nº 16561.720174/2012-19 - trata-se de execução fi scal ajuizada para a co-
brança de débitos de IRPJ e CSLL, relativos ao ano-calendário de 2009, 
oriundos do Processo Administrativo nº 16561.720174/2012-19. A exigência 
fi scal em questão, que atualmente está sendo discutida perante o Poder 
Judiciário, advém de suposto desatendimento das regras de preço de trans-
ferência previstas na Lei nº 9.430/96, em especial por conta da suposta 
(i) impossibilidade de utilização do método PRL 20 para cálculo do preço pa-
râmetro em operações de importação de medicamentos destinados a reven-
da e que foram submetidos a simples acondicionamento no Brasil para aten-
dimento às regras regulatórias e sanitárias; (ii) legitimidade da metodologia 
de cálculo prevista na Instrução Normativa nº 243/02, para fi ns de apuração 
de preço parâmetro nas importações de insumos (discussão IN vs Lei). O 
valor atualizado em 31 de dezembro de 2019 de R$ 82.368 (R$ 71.444 em 
2018). • Processo 5003667-60.2019.4.03.6130 - Execução Fiscal referente 
ao Processo Administrativo nº 16561.000047/2008-13 - trata-se de execu-
ção fi scal ajuizada para a cobrança de débitos de IRPJ e CSLL, relativos aos 
anos-calendários de 2003/2005, oriundos dos Processos Administrativos de 
nºs 16561.000047/2008-13 e 16561.000056/2008-12. A exigência fi scal em 

longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 2019 2018    
Empréstimos e fi nanciamentos 15.000 -
Menos: caixa e equivalentes de caixa e 
 aplicações fi nanceiras (8.328) (56.944)    
Dívida líquida (caixa líquido) 6.672 (56.944)
Total do patrimônio líquido 521.160 423.873    
Índice da dívida líquida (caixa líquido) pelo 
 patrimônio ajustado em 31 de dezembro 0,01 (0,13)    
(d) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próxi-
mos de seus valores justos. A tabela abaixo classifi ca os ativos e passi-
vos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram defi nidos como segue: - Nível 1 - preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
- Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que 
são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
- Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas 
em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). 
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da empresa mensurados ao 
valor justo em 31 de dezembro de 2019.
  Valor justo
 Empréstimos por meio do Saldo
31 de dezembro 2019 e recebíveis resultado total       
Caixa e equivalentes de caixa 8.328 - 8.328
Aplicações fi nanceiras - - -
Cli entes no país - terceiros 
 (líquido das perdas) 327.515 - 327.515
Clientes no exterior - partes 
 relacionadas 13.490 - 13.490      
 349.333 - 349.333      
Fornecedores no país - terceiros - 7.653 7.653
Fornecedores no exterior - terceiros - 26 26
Fornecedores no exterior - partes 
 relacionadas - 195.392 195.392      
 - 203.071 203.071      
  Valor justo
 Empréstimos por meio do Saldo
31 de dezembro 2018 e recebíveis resultado total       
Caixa e equivalentes de caixa 27.677 - 27.677
Aplicações fi nanceiras - 29.266 29.266
Clientes no país - terceiros 
 (líquido das perdas) 190.960 - 190.960
Clientes no exterior - partes 
 relacionadas 2.861 - 2.861      
 221.498 29.266 250.764      
Fornecedores no país - terceiros - 7.217 7.217
Fornecedores no exterior - terceiros - 228 228
Fornecedores no exterior - partes 
 relacionadas - 142.583 142.583      
 - 150.028 150.028      
21. Eventos subsequentes: As recentes notícias do avanço do Corona 
vírus (“COVID-19”) está afetando a economia global. No Brasil, já são sen-
tidos alguns impactos como a desvalorização do câmbio e no curto prazo 
irá provocar desaceleração do PIB. Para mitigar os impactos em seus ne-
gócios, a Empresa elaborou um plano de contingência e está monitorando 
seus canais de distribuição e sua cadeia de suprimentos, para garantir o 
abastecimento da produção, e consequentemente a continuidade de suas 
operações. Neste momento, não há previsão de relevantes impactos nas 
operações que possam afetar as receitas do segundo trimestre de 2020, 
sendo que não foram observados impactos no primeiro trimestre. Na data 
dessas demonstrações contábeis não é possível mensurar outros riscos que 
possam surgir e consequentemente resultar eventuais perdas nos negócios 
da Empresa. Entretanto, a administração agirá com cautela em suas ações 
até que se possa mensurar os impactos futuros no setor e nos seus diversos 
negócios e irá empenhar os melhores esforços para prover informações que 
espelhem a realidade econômica.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Cotistas da AstraZeneca do Brasil Ltda. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da AstraZeneca do Brasil 
Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
AstraZeneca do Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independen-
tes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a Nota 9 às de-
monstrações fi nanceiras, que se descreve que a Empresa mantém saldos e 

operações comerciais em montantes signifi cativos com partes relacionadas 
nas condições nela descritas. Dessa forma, as demonstrações fi nanceiras 
devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Empresa 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 

um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos con-
troles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a E a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audi-
toria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de julho de 2020

 PricewaterhouseCoopers Marcelo Orlando
 Auditores Independentes Contador

 CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP217518/O-7

Diretoria
 Fraser Anthony Hall - Presidente
 Daniel Jaime de Jesus Vieira Tripa - Diretor Financeiro

Eliene dos Santos - Contadora - CRC 1SP208892/O-6

Alexandre Garcia de Carvalho Oliveira
Gerente de Controladoria
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